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Resumo

O objetivo deste estudo foi discutir as políticas públicas de prevenção ao abuso 
de drogas destinadas aos jovens no Brasil e nos Estados Unidos. A formula-
ção dessa política no Brasil tem-se estabelecido a partir de programas que são 
questionados internacionalmente em termos epistemológicos, teóricos e meto-
dológicos. Conclui-se que a construção de políticas sociais na América Latina 
permanece atravessada pela manutenção da dependência aos países centrais, 
uma vez que as tensões entre os modelos proibicionista e de redução de danos 
se mantêm entre o que preveem as políticas de prevenção ao abuso de drogas 
da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e do Ministério da Saúde e o 
que de fato é executado. Sugere-se buscar autonomia em relação aos modelos 
de ações preventivas impostos pelos países dominantes, por meio de um debate 
mais amplo entre pesquisadores, profissionais, usuários e movimentos sociais 
para o protagonismo de políticas mais adequadas ao Brasil.

Política Pública; Prevenção; Abuso de Substâncias

Correspondência
D. I. B. Tatmatsu
Universidade Federal do Ceará.
Av. da Universidade 2762, Fortaleza, CE 60810-786, Brasil.
danielybrito@gmail.com

1 Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, Brasil.
2 University of Massachusetts Boston, Boston, U.S.A.
3 Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, Brasil.

doi: 10.1590/0102-311X00040218

Cad. Saúde Pública 2020; 36(1):e00040218

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença 
Creative Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodu-
ção em qualquer meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja 
corretamente citado.

ENSAIO
ESSAY



Tatmatsu DIB et al.2

Cad. Saúde Pública 2020; 36(1):e00040218

O estabelecimento de políticas públicas está diretamente ligado ao modelo de relação instituído entre 
Estado e sociedade. Para Höfling 1, a definição de políticas públicas evidencia conflitos de interesse e 
arranjos produzidos nas esferas de poder que envolvem instituições do Estado e da sociedade.

Somente a partir do século XXI aspectos das conjunturas mundial e local passaram a permitir a 
configuração dos jovens como sujeitos de direitos 2. Esses aspectos incluíram, de um lado, os efeitos 
de políticas neoliberais desagregadoras, a violência do tráfico de drogas, o comércio de armas e a cor-
rupção policial e, por outro lado, as novas formas de vivenciar a relação espaço-tempo e as criativas 
estratégias de inserção social. As políticas públicas elaboradas para a juventude no Brasil emergem 
nesse cenário, pautadas pelos movimentos sociais contra a exclusão e a estigmatização dos jovens e 
formalizadas somente há uma década, com a criação da Secretaria Nacional de Juventude em 2005.

A despeito dessa mudança de concepção das políticas públicas, o foco na juventude ainda perma-
nece fortemente atrelado à ideia de risco e transgressão, tanto no pensamento científico como na opi-
nião pública 3. A negação da cidadania dos jovens está relacionada a uma percepção social de que a esse 
grupo devem ser destinadas ações repressivas para evitar os desvios do processo de socialização, como 
a delinquência e o uso de drogas, pressupostos comuns a políticas públicas historicamente destinadas 
à juventude 4. Dados da Secretaria Nacional de Juventude e do Ministério da Saúde evidenciam essa 
realidade ao apontarem que mais de 20% dos jovens brasileiros entre 15 e 24 anos não estudam nem 
trabalham 5, e 54,8% da população carcerária do país é formada por jovens entre 18 e 29 anos 6.

Na esteira desses pressupostos, se estabelece também o debate sobre o chamado “fenômeno das 
drogas” entre os jovens. Segundo Passos & Souza 7, a Guerra às Drogas, instituída pelos Estados 
Unidos na década de 1970, tornou-se simultaneamente um meio de controle social e de ampliação da 
política neoliberal a partir de práticas de poder e violência fomentadas pela economia bélica e pela 
lógica de consumo. Do ponto de vista do controle da demanda e da oferta de drogas, porém, a inefi-
cácia desse modelo repressivo é evidente 8.

Dentre as políticas públicas adotadas na área de drogas mundialmente, como o controle da oferta 
e o acesso a serviços sociais e de saúde para usuários, a prevenção é a que apresenta a melhor relação 
custo-benefício para a redução tanto do consumo abusivo como de suas consequências. É estimado 
que, para cada dólar usado em programas de prevenção escolar, evita-se o gasto, em média, de 18 
dólares com o custo social de problemas relacionados ao abuso de drogas 9. Entretanto, como as 
demais políticas, sua implementação tem sido menos baseada em evidências científicas e mais no que 
os políticos consideram importante 10. Esse hiato produz divergências que dificultam a elaboração 
de uma política pública de prevenção integrada em termos de ações efetivas. Além disso, a pequena 
produção científica brasileira sobre prevenção ao abuso de drogas gera a importação de modelos de 
intervenção produzidos em outros contextos 11,12.

Este artigo pretende discutir o modelo de políticas públicas de prevenção ao abuso de drogas 
destinadas aos jovens no Brasil e nos Estados Unidos, em função da hegemonia estadunidense na 
determinação das políticas sobre drogas nos países dependentes. O percurso metodológico adotado 
se aproxima do modelo de avaliação do desenho da política. De acordo com o guia de avaliação de 
políticas públicas do Governo Federal do Brasil, “é recomendada a realização de avaliação de desenho como 
forma de verificar as hipóteses estabelecidas para a política quando da sua formulação, ou mesmo aprofundar 
pontos e definições que, na época, não se apoiavam em evidências claras para a sua adoção” 13 (p. 121). Segundo 
Jannuzzi 14, a avaliação de desenho envolve análises com base em dados secundários ou compilação de 
estudos, com maior ou menor abrangência, desenvolvidos a respeito do tema que a política abrange, 
dos determinantes da problemática em foco e dos programas e projetos elaborados para intervir em 
tais questões. Para tanto, serão abordadas as legislações vigentes, seus escopos e contexto de elabora-
ção, os diferentes programas de prevenção e sua efetividade.

O proibicionismo dos Estados Unidos e sua importação para o Brasil

As políticas proibicionistas estadunidenses remetem ao movimento de temperança do final do século 
XIX e início do século XX. Estabelecido pela classe média, adotava uma ideologia de que o álcool 
supostamente gerava dependência, de modo inevitável e, por isso, destruía o caráter moral e a saú-
de física e mental dos seus consumidores. Os programas preventivos ao uso de drogas seguiram,  
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pari passu, a política de abstinência compulsória, como a incorporação da “Instrução Científica da 
Temperança” ao currículo escolar 15.

Durante os anos 1980, o crescimento do conservadorismo político do governo do Presidente 
Ronald Reagan favoreceu o recrudescimento das políticas repressivas. Em 1988, foi promulgada a 
Lei Federal Antidrogas, que criou a Divisão de Política de Controle de Drogas (Office of National Drug 
Control Policy – ONDCP), visando a estabelecer prioridades para o controle de drogas. Simultanea-
mente ao reforço da política “just say no” (basta dizer não) dirigida aos jovens, porém, houve corte no 
orçamento para programas de prevenção ao uso de drogas 16 e, mais adiante, manipulação de dados 
estatísticos feita pela ONDCP para forjar a eficácia da Guerra às Drogas 17.

No Brasil, as políticas proibicionistas de controle social se adequaram ao modelo estadunidense 
desde o princípio. Segundo Torcato 18, o movimento de temperança brasileiro dos anos 1920 tam-
bém pressionou os legisladores por uma política pública que condenasse o uso de bebidas alcoólicas, 
embora sem êxito na aprovação da abstinência compulsória. O aumento do consumo para fins 
recreacionais, e não mais exclusivamente terapêuticos, contudo, fez com que a classe médica buscasse 
a interdição desses usos e configurasse a droga como um problema de saúde pública. Esse grupo con-
seguiu, por meio da articulação política, a sanção da primeira lei específica sobre drogas no Brasil em 
1921, sob forte influência da lei seca estadunidense 19.

O surgimento dessa lei e das subsequentes reafirmou, internamente, os tratados internacionais 
dos quais o Brasil é signatário. A Constituição Federal de 1988 valida o que deliberou a Convenção 
Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas nesse mesmo ano 20. Portan-
to, a análise da política pública nacional sobre drogas exige a compreensão do entrelaçamento entre 
o proibicionismo multilateral estabelecido pela Organização das Nações Unidas (ONU), a repressão 
militarizada dos Estados Unidos e os interesses das classes dominantes do Brasil 21.

As políticas de prevenção ao abuso de drogas no Brasil e nos Estados Unidos

Atualmente, as legislações que regem a política pública sobre controle de drogas nos Estados Unidos 
e no Brasil são, respectivamente, a Lei Federal Antidrogas de 1988 22 e a Lei no 11.343, de 23 de agosto de 
2006, com as alterações trazidas pela Lei no 13.840, de 5 de junho de 2019 23. Vale ressaltar que os arti-
gos que tratam da prevenção ao abuso de drogas permaneceram sem modificações. Ambas dispõem 
sobre medidas de controle tanto da oferta como da demanda, embora a ênfase recaia na repressão 
da oferta. As duas leis destinam uma seção específica à prevenção ao abuso de drogas, com especifi-
cidades em relação ao financiamento, execução e avaliação da política. A lei estadunidense detalha, 
ainda, o público alvo da política: estudantes, pessoas em situação de rua, comunidades e adolescentes 
em conflito com a lei. Este estudo terá como foco os estudantes, uma vez que a política de prevenção 
brasileira é fundada em ações voltadas a essa população.

Legislação estadunidense de prevenção ao abuso de drogas

A ONDCP prioriza os serviços de saúde mental voltados aos usuários em relação às estratégias edu-
cacionais de prevenção. Ou seja, a prioridade do governo estadunidense não é o controle da demanda 
e, dentro dela, não é a prevenção.

A Lei Antidrogas afirma que o locus privilegiado dos programas de prevenção deve ser a escola, 
que “claramente e consistentemente ensine que o uso de drogas ilícitas é errado e prejudicial” 22. Os programas 
devem ser ofertados para todos os níveis de ensino utilizando material didático próprio, elaborado 
em conformidade com o princípio de abstinência como meta exclusiva. O fato de as drogas serem 
consideradas como danosas em si estigmatiza o usuário como perigoso e potencialmente violento. A 
associação entre drogas e violência como uma relação de causa e efeito é um dos componentes cen-
trais dos programas de prevenção.

A Lei Antidrogas determina também que os professores e profissionais de saúde mental e edu-
cação recebam formação prévia sobre abuso de drogas para executar atividades de prevenção. 
Visando a garantir a reprodução do discurso legalista, a estratégia usada pela política estaduni-
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dense é a de considerar que a condução dos programas de prevenção ao abuso de drogas é uma  
prerrogativa dos especialistas.

A seleção dos programas de prevenção a serem executados com financiamento do governo é reali-
zada com base na relação custo-eficácia desses serviços. Há controvérsias, contudo, sobre os critérios 
estabelecidos para que os programas sejam considerados recomendáveis 24,25.

Financiamento das políticas de prevenção

Segundo dados do orçamento nacional de controle às drogas dos Estados Unidos, dos cerca de 27 
bilhões de dólares previstos para gastos nesse setor a cada ano do triênio de 2016 a 2018, em média 
56,7% foram destinados à redução da oferta, ou seja, à repressão da produção e do tráfico de drogas, 
tanto nos Estados Unidos como internacionalmente 26. Avaliados em conjunto, apenas uma média de 
5% dos gastos com o controle da demanda e da oferta foram designados para programas de prevenção 
ao abuso de drogas. A Tabela 1 mostra a distribuição dos valores específicos divididos por área a que 
se destinam.

A análise dos gastos com ações de prevenção ao abuso de drogas entre 2009 e 2018 evidencia uma 
diminuição paulatina do orçamento nesse setor, em torno de 8,4% 26. A redução gradativa de verbas 
para ações de prevenção revela a falta de prioridade dada a programas de prevenção ao abuso de dro-
gas e evidencia o primado da perspectiva de repressão às drogas.

Programas de prevenção

No final dos anos 1990, o governo passou a exigir que as ações preventivas desenvolvidas nas escolas 
se baseassem em evidências científicas. Desde então, para receber financiamento federal, os progra-
mas de prevenção devem se adequar a critérios de eficácia. As primeiras medidas de eficácia esta-
beleciam como objetivo inicial “educar e habilitar a juventude da América a rejeitar as drogas ilegais, bem 
como o álcool e o tabaco”, esclarecendo que essa “estratégia tem como foco a juventude por questões morais e 
práticas” 27 (p. 38).

Atualmente, os critérios programáticos são centrados em aspectos metodológicos da pesquisa no 
campo da prevenção, embora a meta da abstinência permaneça. Desta forma, foram criadas várias 
listas de programas de prevenção baseados em evidências estabelecidas por diferentes órgãos federais 
e acadêmicos, e as escolas se baseiam nesses critérios para selecioná-los 28.

Pesquisadores têm criticado o processo de avaliação dos programas e os critérios para conside- 
rá-los baseados em evidências científicas 29,30,31. Segundo Gandhi et al. 32, há poucos estudos com ava-
liação empírica, limitadas evidências de efetividade em longo prazo, ausência de avaliadores indepen-
dentes e uso de subamostras, produzindo evidências com vieses. De acordo com Holder 33, o campo 
de pesquisa acerca de programas de prevenção nos Estados Unidos apresenta falta de transparência 
nas análises dos resultados, ausência de relato de dados negativos nas publicações e poucas replica-
ções realizadas por pesquisadores não vinculados ao grupo que idealizou o programa. Gorman 34  

Tabela 1

Valores do orçamento destinado ao controle da demanda e da oferta de drogas nos Estados Unidos. 

Ano Controle da demanda (em bilhões de dólares) Controle da oferta (em bilhões de dólares)

Prevenção Tratamento Cumprimento da lei Busca e apreensão  
de drogas

Internacional

2016 1,5 9,8 9,3 4,7 1,5

2017 1,5 10,6 9,3 4,6 1,5

2018 1,3 10,8 9,2 5,0 1,4

Total 4,3 (5,24%) 31,2 (38,05%) 27,8 (33,90%) 14,3 (17,44%) 4,4 (5,37%)
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questiona a perspectiva de ciência adotada pelos pesquisadores estadunidenses do campo da preven-
ção ao ter como objetivo único provar que os programas funcionam.

Legislação brasileira de prevenção ao abuso de drogas

A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) é o órgão do Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública que coordena as ações de prevenção ao abuso de drogas, atenção e reinserção social de 
usuários, além da repressão ao tráfico. Foi criada em 1998, no governo do Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso, como Secretaria Nacional Antidrogas, com o intuito de ratificar, para a comunidade 
internacional, a adoção do modelo de repressão às drogas 35.

A Lei no 11.343/2006, que rege a política pública sobre drogas, estabelece como um dos princípios 
da prevenção “o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual” e preconiza também o 
“não-uso” ou o “retardamento do uso” e a redução de riscos como os objetivos almejados para ações 
preventivas. Com as recentes alterações trazidas pela Lei no 13.840/2019 23, no entanto, o sistema dei-
xou de assumir a perspectiva da redução de danos, adotando a abstinência como única abordagem ao 
uso de drogas.

É estipulado que haja a implantação de programas de prevenção em instituições de ensino público 
e privado e, para tanto, os profissionais dos três níveis de ensino devem receber formação por meio 
de políticas de educação continuada. As pesquisas, no entanto, mostram o despreparo dos professo-
res para o desempenho dessa função por medo, falta de informação ou de habilidade para abordar  
o tema 36,37.

A Lei preconiza também que as atividades preventivas sejam baseadas em fundamentação cien-
tífica, para evitar o preconceito e a estigmatização dos usuários e dos serviços. Pesquisas acerca 
da efetividade das intervenções preventivas no Brasil são escassas, pouco valorizadas e descon- 
tínuas 11,12,38 ou circunstanciadas a programas localizados e sem alcance nacional. A partir de 2013, 
porém, por iniciativa do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (United Nations Office 
on Drugs and Crime – UNODC) e em parceria com os Ministérios da Saúde, do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e pela SENAD, três programas originalmente desenvolvidos nos Estados 
Unidos estão sendo validados para o Brasil, como parte do pacote de exportação da “Guerra às Dro-
gas” estadunidense: o jogo Elos, o #Tamojunto e o Famílias Fortes.

A intersetorialidade e a corresponsabilização entre os serviços que ofertam atividades de pre-
venção e os que atuam com usuários e suas famílias são indicadas na lei. Para o estabelecimento de 
colaboração mútua, são sugeridas parcerias com instituições do setor privado e com os diversos seg-
mentos sociais. Os movimentos sociais, em contrapartida, não aparecem como importantes parceiros. 
Atualmente, no entanto, são os movimentos sociais de saúde mental, associados às universidades, que 
têm exercido um papel protagonista de controle social das políticas públicas sobre drogas.

Financiamento das políticas de prevenção

Os Relatórios de Gestão da SENAD fazem o demonstrativo da execução orçamentária e financeira do 
programa Crack, É Possível Vencer, que fomenta a rubrica Prevenção ao Uso/Abuso de Drogas no Brasil 
com os seguintes objetivos: promover e articular ações continuadas de prevenção ao uso de drogas, 
de forma a informar, desestimular o uso inicial, incentivar a diminuição do consumo e diminuir os 
riscos e dados associados ao seu uso indevido 39,40,41. A Tabela 2 apresenta os dados dos três últimos 
relatórios divulgados pela SENAD (2015-2017), a partir do orçamento oriundo do Fundo Nacional 
Antidrogas (FUNAD).

Embora os valores efetivamente gastos com ações preventivas tenham dobrado entre 2015 e 2017, 
o que se evidencia é a discrepância entre o que é orçado e a real despesa nesse setor. Oliveira 42 aponta 
uma fragilidade na transparência dos dados da SENAD, uma vez que não são dadas informações sobre 
o porquê dessa restrição de verbas, tampouco para a transferência de algumas ações da política de 
prevenção para outros ministérios.

Até 2013, o Governo Federal não dispunha de uma dotação orçamentária específica para a política 
de prevenção ao abuso de drogas. Ao dar início ao financiamento desta política, o fez por meio da 
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importação de tecnologia estadunidense e não por meio do fomento a uma linha de pesquisa nacional 
sobre o tema.

A Coordenação de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas, do Ministério da Saúde, realizou estu-
dos de adaptação cultural de três programas de prevenção ao uso de drogas. Trata-se de programas de 
prevenção universais que foram elaborados originalmente nos Estados Unidos: Good Behavior Game 
[ Jogo do Bom Corportamento] 43, Unplugged [Desplugado] 44 e Strengthening Family Program [Pro-
grama Fortalecimento da Família – SFP] 45. Dados requeridos ao Serviço de Informação ao Cidadão 
do Governo Federal referem que, entre 2013 e 2014, foram gastos R$ 2.230.020,19 pelo Ministério 
da Saúde com pagamento a três instituições internacionais detentoras dos direitos autorais dos pro-
gramas (Oxford Brookes University – Reino Unido; University College Ghent – Bélgica; e American 
Institutes for Research – Estados Unidos) para aquisição destes e acompanhamento das interven-
ções-piloto em dez municípios de dois estados brasileiros, bem como para contratação de serviços 
de tradução dos materiais didáticos originais, ilustração, diagramação, dublagem, além de impressão 
e distribuição para os territórios e pagamento de equipe técnica para supervisionar a execução dos 
programas junto ao Ministério da Saúde.

A implementação dos três programas está sob coordenação de pesquisadores da Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP) e da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). No perío-
do entre 2013 e 2014 foram destinadas a essas universidades, respectivamente, R$ 682.866,40 e  
R$ 299.979,20. De 2015 em diante, a Coordenação de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas informa 
que os gastos têm sido menores em função de que a aquisição dos programas foi feita uma única vez.

Programas de prevenção brasileiros

A história dos programas de prevenção ao consumo de drogas no Brasil é marcada pela importação de 
modelos de outras realidades. Canoletti & Soares 11 consideram que há duas fases das ações preven-
tivas no Brasil. A primeira fase, que se estende até o início da década de 1990, envolve a ausência de 
investigações científicas na área, ações de prevenção esparsas e descontínuas e programas inadequa-
dos elaborados em outros países. A segunda fase ocorre pós-epidemia da aids por meio dos programas 
de prevenção à transmissão do HIV pelo compartilhamento de materiais para uso de drogas injetáveis. 
Nessa fase, em função de investimentos da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (Unesco), os programas de prevenção ao uso de drogas passam a dar mais ênfase à educação.

As ações oficiais de prevenção que tiveram alcance nacional e que se mantêm até os dias atuais são 
muito restritas. Resumem-se a cursos de capacitação à distância, como por exemplo o Sistema para 
Detecção do Uso Abusivo e Dependência de Substâncias Psicoativas: Encaminhamento, Intervenção 
Breve, Reinserção Social e Acompanhamento (SUPERA) 46, além de um programa de prevenção, o 
Programa Educacional de Resistência às Drogas (PROERD), desenvolvido nas escolas pela Polícia 
Militar desde 1992. O PROERD é proveniente do programa Drug Abuse Resistance Education 
(DARE), criado pelo Departamento de Polícia de Los Angeles (Estados Unidos) em 1983 para crianças 
do Ensino Fundamental. Embora o PROERD continue a ser ofertado nas escolas, há pesquisas que 
datam dos anos 1990 10,47,48 mostrando a ineficácia do DARE. Da mesma forma, estudos atuais avalia-
ram negativamente o PROERD, tanto em função da utilização de estratégias de amedrontamento 49,  
como pela ausência de evidências de eficácia 50.

Tabela 2

Dotação e despesa empenhada e liquidada destinadas à prevenção ao uso/abuso de drogas no Brasil. 

Ano Dotação (em milhões  
de reais)

Despesa (em milhões de reais)

Empenhada Liquidada

2015 128.903.543 46.342.328 5.190.116

2016 115.915.899 99.978.678 13.985.718

2017 109.464.928 87.994.325 10.593.491
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Os programas de prevenção ao abuso de drogas atualmente implementados no Brasil foram reno-
meados a partir dos que lhes serviram de modelo. O Quadro 1 apresenta os programas brasileiros e 
os respectivos programas originalmente desenvolvidos nos Estados Unidos.

Tanto o programa Unplugged, adaptado por um grupo de pesquisadores europeus 51 a partir de 
um modelo de prevenção tradicional dos Estados Unidos 52, como o SFP são baseados no Modelo de 
Influência Social Global 53, que envolve o ensino de habilidades de vida para que o estudante evite as 
influências sociais pró-drogas, principalmente dos pares, e recuse o uso de drogas, ainda nos moldes 
do “just say no” do auge da Guerra às Drogas. O Good Behavior Game nasce com objetivos diferentes 
na década de 1960. A finalidade é melhorar a qualidade da sociabilidade entre os alunos e entre eles e 
o professor, especialmente em salas de aula onde há crianças com problemas de comportamento rela-
cionados à interação social. O foco central não é, portanto, a prevenção ao uso de drogas. Estudos têm 
mostrado, porém, que, ao interferir positivamente na trajetória de desenvolvimento das crianças, elas 
tendem a se tornar adolescentes e adultos menos vulneráveis a comportamentos de risco, incluindo 
o abuso de drogas 54,55.

Recentemente, o Ministério da Saúde, em parceria com a UNIFESP, lançou relatório com os dados 
acerca do processo de adaptação cultural e de avaliação de eficácia dos três programas sugeridos pelo 
UNODC 56. Tanto o programa Elos quanto o #Tamojunto foram considerados inócuos, uma vez 
que os efeitos positivos não se mantiveram a longo prazo, e também iatrogênicos, pois produziram  
efeitos negativos.

Dentre os efeitos adversos, houve o aumento da agressividade e da disruptividade entre os estu-
dantes avaliados como cooperativos no início do programa Elos, sendo que eles compunham a maio-
ria da amostra do grupo que recebeu a intervenção 56. No programa #Tamojunto, não houve efeito 
significativo no consumo das drogas avaliadas (tabaco, maconha, cocaína, crack e beber em binge), além 
de ter ocorrido aumento de 30% de chance de iniciação ao uso de álcool durante o segmento de nove 
meses após a aplicação do programa 57.

A partir desses resultados, a SENAD, em articulação com a Coordenação Geral de Saúde Mental 
do Ministério da Saúde, suspendeu a implementação em larga escala dos programas #Tamojunto, 
Elos e Famílias Fortes. Em função do que considerou como uma estratégia “arriscada”, ou seja, a apli-
cação dos programas de prevenção em vários municípios brasileiros sem projetos-piloto, a SENAD 
estabeleceu uma nova condição para o financiamento de ações de prevenção. O inciso IV do art. 1o da 
resolução do CONAD no 1/2018 prevê que “o fomento e incentivo aos programas de prevenção próprios ou 
adaptados à realidade brasileira em articulação com organismos internacionais devem ser direcionados exclu-
sivamente às iniciativas cujos resultados de impacto sejam satisfatoriamente mensuráveis no cumprimento dos 
objetivos de proteção” 41 (p. 128).

O Ministério da Educação não aprovou esses programas de prevenção e nem participa da sua 
implantação em função de terem origem em outros países e apresentarem proposta metodológica 
diferente da Política Nacional de Educação.

PROGRAMAS ORIGINAIS PROGRAMAS BRASILEIROS

Good Behavior Game Jogo Elos (construindo coletivos – para crianças e 6 a 10 anos)

Unplugged #Tamojunto (para adolescentes de 10 a 14 anos)

Strengthening Families Program: for parents and youth 10-14 (SFP 10-14) Famílias Fortes (para famílias e adolescentes de 10 a 14 anos)

Quadro 1 

Programas de prevenção brasileiros e seus originais.
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Análise comparativa das políticas de prevenção

A América Latina depara-se com índices alarmantes de violência, relacionados com a internaciona-
lização do crime, o qual é mantido pelo tráfico de armas e de drogas e pelas transferências ilegais de 
dinheiro 58, em grande medida criadas pela Guerra às Drogas. Esse cenário promoveu uma crescente 
resistência de alguns Estados latino-americanos contra o modelo mundial proibicionista de regula-
ção às drogas, calcado quase que exclusivamente no controle da oferta. Esses Estados estabeleceram 
políticas sobre drogas alternativas e exigiram mudança do paradigma das abordagens repressivas para 
intervenções preventivas que tenham foco na redução de danos e na segurança cidadã 59.

A construção de políticas sociais na América Latina, todavia, permanece dependente das políti-
cas adotadas nos países centrais 60. A relação de dependência entre países do primeiro e do terceiro 
mundo marca a produção do conhecimento que, em tese, subsidiaria as políticas públicas dos últimos. 
Essa dependência divide as nações que criam os chamados países centrais (como os Estados Unidos) 
daquelas que reproduzem modelos, ideias, tecnologia e cultura (os chamados países periféricos, como 
o Brasil). A produção dos saberes fica sob domínio das nações centrais, cabendo às nações periféricas 
o papel de consumidoras do conteúdo concebido no hemisfério norte 61. Essa relação tem conforma-
do a política de prevenção ao abuso de drogas no Brasil. O Quadro 2 compara as características das 
políticas de prevenção ao uso de drogas nos Estados Unidos e no Brasil.

A despeito das significativas diferenças entre as políticas de controle às drogas adotadas pelos 
Estados Unidos e pelo Brasil, o paradigma repressor se impõe por meio da transferência de tecnologia 
em função da dominação político-econômica estadunidense. Mantém-se o modelo proibicionista, 
apenas deslocando o enfoque dos programas do amedrontamento para a persuasão.

A abordagem da redução de danos, não mais adotada pela política brasileira sobre drogas, parte do 
pressuposto de que, se não existe uma sociedade livre de drogas, é plausível lançar mão de estratégias 
para utilizá-las com o máximo de segurança possível, reconhecendo as diferentes possibilidades de 
uso – do recreacional, ocasional, frequente ao pesado – e, consequentemente, os distintos efeitos: 
benéficos, neutros ou prejudiciais 62. Esta abordagem requer a substituição da perspectiva da preven-
ção para o da educação de crianças e adolescentes. Com base no princípio de que o consumo de drogas 
resulta de uma relação entre o sujeito, a droga e o ambiente, torna-se imprescindível a educação para 
a autonomia, para a proteção de si e da comunidade 63. Os estudos que avaliam as práticas de cuidado 
aos usuários de drogas nos serviços de saúde brasileiros, tanto na atenção primária quanto na saúde 
mental, ainda se baseiam no modelo proibicionista. Essas práticas são pautadas em condutas estigma-
tizantes e moralizantes, além de apresentarem conhecimento insuficiente sobre a complexidade do 
tema das drogas 64,65.

Os interesses econômicos e políticos que determinam a legalidade ou ilegalidade das drogas se tor-
nam evidentes tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil, uma vez que os argumentos de proteção à 

CARACTERÍSTICAS ESTADOS UNIDOS BRASIL

Legislação Abstinência Abstinência

Financiamento Investimento moderado Baixo investimento

Formulação da política de prevenção Embasada em pesquisas com avaliações 
questionadas. Definidas majoritariamente pelo 

próprio governo

Importação de modelos estrangeiros. Definidas 
majoritariamente pelo próprio governo

Execução das ações Organizações do Terceiro Setor Grupos vinculados às universidades

Resultado das intervenções Moderado/Baixa eficácia Moderado/Baixa eficácia

Quadro 2 

Características das políticas de prevenção ao abuso de drogas nos Estados Unidos e no Brasil.
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saúde dos sujeitos não se sustentam em função dos significativos danos individuais e sociais causados 
pelas drogas legais. As políticas públicas refletem esses interesses. A formulação da política de governo 
para a prevenção às drogas no Brasil tem-se estabelecido a partir de programas que são questionados 
em termos epistemológicos, teóricos e metodológicos 66,67,68,69.

Nos Estados Unidos, um país onde o sistema de saúde não é universal, o Terceiro Setor emerge 
como “justificativa ideológica do desengajamento do Estado em termos de ação pública” 70 (p. 11). As organi-
zações não governamentais (ONGs) privadas sem fins lucrativos, predominantemente, executam os 
programas de prevenção ao uso de drogas.

No Brasil, embora o Sistema Único de Saúde (SUS) esteja expresso na Constituição e nas leis do 
Estado, garantir sua plena execução ainda é um dos maiores desafios do país. Teixeira & Paim 71 
apontam três estratégias de desmonte do SUS: a aprovação, pelos poderes Executivo e Legislativo, da 
participação do capital estrangeiro na saúde, terceirizações e planos de saúde; a defesa, por parte da 
mídia, dos políticos e de uma parcela da classe média, da criação de um SUS precário para pobres; e o 
subfinanciamento, por meio de uma das medidas mais drásticas de investida contra o SUS: a Emenda 
Constitucional 95/2016 (teto dos gastos). Incorporado ao subfinanciamento crônico do SUS, está o sub-
financiamento da saúde mental 72. Entre 2001 e 2016, o Ministério da Saúde gastou, em média, 2,4% 
do orçamento anual do SUS com saúde mental 73, quando o indicado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) é de que os recursos destinados à saúde mental representem 5% do orçamento da saúde.

O financiamento da saúde mental foi reduzido em 0,8% entre 2010 e 2016, e esse decréscimo está 
diretamente relacionado à implementação do programa Crack, É Possível Vencer em função da rea-
locação dos gastos entre velhas e novas rubricas. Esse plano regulamenta o custeio das comunidades 
terapêuticas, um dos maiores gastos do programa, que se estabelece na contramão da Lei da Reforma 
Psiquiátrica por se configurar como um retorno ao modelo asilar e uma forma de privatização da 
saúde mental 72,74, além de não haver referências da eficácia da internação compulsória 75.

O mapeamento das ações preventivas realizadas no Brasil é escasso. Abreu et al. 76 desenvolveram 
uma revisão sistemática com o objetivo de identificar os centros brasileiros que desenvolvem inter-
venções preventivas de forma sistemática e descrever estudos de avaliação dos programas produzidos. 
Os resultados desse estudo mostraram que os programas são executados por universidades públicas 
do Sudeste, com uma pequena parcela apoiada por agências de fomento à pesquisa. Ademais, verifi-
caram que 62,79% dos programas acontecem em escolas, e apenas 6,82% têm foco no uso de drogas. 
Concluem que as limitações metodológicas presentes no delineamento dos estudos demandam uma 
avaliação cautelosa dos dados de eficácia dos programas. O estudo de Laport et al. 77 mostrou que os 
profissionais da atenção primária que, em princípio, seriam os responsáveis pela prevenção e promo-
ção de saúde no Brasil ainda possuem uma prática centrada na perspectiva curativista em relação às 
drogas, tanto em função de limitações da formação como da cultura organizacional estabelecida nas 
unidades de saúde brasileiras.

Para que uma política pública possa ser considerada efetiva, é necessário que ela seja sensível 
à conjuntura em que será adotada. Em um país com profundas desigualdades socioeconômicas, tal 
como o Brasil, os jovens não têm acesso a lazer, esporte, espaços de convivência social e, nesse contex-
to, a droga surge como uma das poucas opções de prazer. Sendo assim, persuadir os jovens a recusar as 
drogas parece não ser um caminho viável nesse cenário, ainda que por meio de estratégias interativas 
e informações realísticas sobre as drogas. São novos meios de manter velhas práticas.

As tensões entre os modelos proibicionista e de redução de danos se mantêm entre o que preveem 
as políticas de prevenção ao abuso de drogas da SENAD e do Ministério da Saúde e o que de fato é 
executado. Em decorrência disso, as ações de prevenção permanecem em meio ao embate entre o 
paradigma psicossocial e a perspectiva curativista e asilar de saúde mental. A Lei no 13.840/2019, ao 
aprofundar o aspecto repressor da Lei no 11.343/2006, tende a recrudescer os entraves à elaboração 
de programas educativos voltados para a promoção da reflexão e da responsabilidade dos jovens na 
relação com as drogas.
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Considerações finais

A Guerra às Drogas fracassou. Mais do que reconhecer as evidências que a ciência tem fornecido 
comprovando esse fato, é preciso acima de tudo superar a dependência brasileira do domínio esta-
dunidense. Embora o Brasil seja signatário das convenções proibicionistas da ONU, a ineficácia dos 
programas preventivos, com resultados não significativos sobre a prevalência de uso entre os jovens, 
gera a necessidade de desconstruir a lógica persuasiva para elaborar a da educação.

Para Soares & Jacobi 78, um programa de prevenção é definido não só pelo seu referencial teórico-
metodológico, mas também pelos seus pressupostos ideológicos. Portanto, cabe buscar autonomia 
em relação aos modelos de ações preventivas importados dos Estados Unidos, por meio de um debate 
mais amplo entre pesquisadores, profissionais, usuários e movimentos sociais, para o protagonismo 
de políticas mais adequadas ao Brasil, visando à construção de programas educativos que permitam 
a crianças e adolescentes brasileiros escolhas mais autênticas e que minimizem as suas condições de 
vulnerabilidade. Em que pesem todos os entraves citados neste estudo acerca dos programas brasilei-
ros de prevenção ao abuso de drogas, há que se ressaltar a tentativa de elaborar uma política baseada 
em evidências científicas como um ganho inestimável para o país.

Este estudo busca contribuir com o debate sobre prevenção, atualmente em ascensão no país, ana-
lisando estratégias pertinentes e soberanas para uma política nacional sobre drogas que atenda à rea-
lidade brasileira. Apresenta limitações na medida em que os programas de prevenção selecionados se 
restringiram aos oferecidos a crianças e adolescentes em ambiente escolar. Pesquisas futuras podem 
investigar as análises de eficácia de diferentes programas de prevenção brasileiros já elaborados.
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Abstract

The study’s objective was to discuss public policies 
for drug abuse prevention targeted to young people 
in Brazil and the United States. Brazil has formu-
lated its policy with programs that are questioned 
at the international level on epistemological, theo-
retical, and methodological grounds. The authors 
conclude that social policymaking in Latin Amer-
ica is still permeated by dependence on central 
countries, since the tension between the prohibi-
tionist and harm reduction policies persists in the 
policy provisions for drug abuse prevention under 
the National Secretariat for Drug Policies and the 
Ministry of Health and what is actually imple-
mented. The article suggests pursuing autonomy 
vis-à-vis the models for preventive measures im-
posed by the dominant countries, through a wider 
debate between researchers, health professionals, 
users, and social movements in the leadership of 
more appropriate policies for Brazil.

Public Policy; Prevention; Substance Abuse

Resumen

El objetivo de este estudio fue discutir las políticas 
públicas de prevención del consumo de drogas des-
tinadas a jóvenes en Brasil y Estados Unidos. La 
formulación de estas políticas en Brasil se ha esta-
blecido a partir de programas que son cuestionados 
internacionalmente, en términos epistemológicos, 
teóricos y metodológicos. Se concluye que la cons-
trucción de políticas sociales en Latinoamérica 
permanece influenciada por la continua depen-
dencia de los países más importantes, ya que las 
tensiones entre los modelos prohibicionista y de re-
ducción de daños se mantienen entre lo que prevén 
las políticas de prevención contra el consumo de 
drogas de la Secretaría Nacional de Políticas sobre 
Drogas y del Ministerio de Salud, y lo que de hecho 
se ejecuta. Se sugiere buscar autonomía respecto a 
los modelos de acciones preventivas, impuestos por 
parte de los países dominantes, mediante un deba-
te más amplio entre investigadores, profesionales, 
consumidores y movimientos sociales para el pro-
tagonismo de políticas más adecuadas en Brasil.
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